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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1.  Conhecer do  Relatório  DCE n.  1061/2016,  que  trata  de  auditoria  realizada  na  Companhia
Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina – CIDASC, com abrangência sobre o processo
de credenciamento de empresas para execução do serviço de inspeção de produtos de origem animal no
Estado de Santa Catarina, no período de janeiro de 2013 a dezembro de 2015, e o processo de compra de
equipamentos de informática no ano de 2013.

2.  Recomendar  à  CIDASC que  avalie  a  necessidade  de  providências  (concurso  público,
remanejamento  ou  redistribuição)  visando  equacionar  a  aparente  carência  de  profissionais  médicos
veterinários  em  algumas  de  suas  unidades  e  assegurar  o  exercício  das  atividades  de  fiscalização  de
competência da companhia.

3.  Dar  ciência  desta  Decisão  à  Companhia  Integrada  de  Desenvolvimento  Agrícola  de  Santa
Catarina – CIDASC. 

4. Determinar o arquivamento dos autos.
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